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RESUMO 

Olhar para os lares se faz necessário em especial no âmbito jurídico, para tal temos 
como objeto de análise dados da violência sofrida por mulheres no município de 
Tocantinópolis/TO. O objetivo geral é, portanto, compreender e examinar a violência 
de gênero contra a mulher no município de Tocantinópolis, levando em consideração 
suas causas, manifestações e consequências. Seguimos, além de estudos 
bibliográficos, também documentais, mediante a obtenção de dados do Painel de 
Monitoramento da Incidência Criminal no Tocantins, alimentado pelos registros das 
Delegacias de Polícia Civil do Estado, onde pudemos observar que a violência de 
gênero vem crescendo e infelizmente a subnotificação ainda é um agravante, o que 
dificulta ainda mais a visibilidade e o enfrentamento desse problema. Assim, 
esperamos poder contribuir com a conscientização, mas a verdadeira transformação 
ocorre quando a sociedade se compromete a criar mudanças sistêmicas e estruturais 
para erradicar a violência de gênero. 
 

Palavras-chave: Violência, Mulher, Subnotificação, Tocantinópolis. 

 

I. INTRODUÇÃO 

                                                             

1  Acadêmico do Curso de Direito, Universidade Federal do Norte do Tocantins (UFNT), Campus 

Tocantinópolis. e-mail: ronilson.medrado@ufnt.edu.br.  

2  Acadêmica do Curso de Direito, Universidade Federal do Norte do Tocantins (UFNT), Campus 

Tocantinópolis. e-mail: rithiely.sirqueira@ufnt.edu.br. 

3  Acadêmica do Curso de Direito, Universidade Federal do Norte do Tocantins (UFNT), Campus 

Tocantinópolis. e-mail: yara.queiroz@ufnt.edu.br. 
4 Acadêmico do Curso de Direito, Universidade Federal do Norte do Tocantins (UFNT), Campus 

Tocantinópolis. e-mail: paulo.maciel@ufnt.edu.br.  
5 Mestra em Educação (UFMA) e em Direito (UNIMAR). Possui graduação em Direito (IESMA), na 

qualidade de bolsista integral (PROUNI). Professora da Universidade Federal do Norte do Tocantins. 
E-mail: leticia.jesus@ufnt.edu.br.  

mailto:ronilson.medrado@ufnt.edu.br
mailto:rithiely.sirqueira@ufnt.edu.br
mailto:yara.queiroz@ufnt.edu.br
mailto:paulo.maciel@ufnt.edu.br
mailto:leticia.jesus@ufnt.edu.br


 

 

2 

A violência contra a mulher abrange diversas formas de agressão, incluindo 

física, psicológica, sexual e econômica, além de manifestações como o assédio e a 

discriminação de gênero. Essas violações dos direitos humanos têm efeitos profundos 

e diversos na vida das mulheres, comprometendo sua segurança, saúde, autonomia 

e, sobretudo, sua dignidade.  

A violência de gênero é uma questão alarmante e urgente que afeta mulheres 

em todo o mundo, e o município de Tocantinópolis não está imune a essa realidade. 

Nessa região, muitas mulheres enfrentam diariamente diversas formas de violência, 

que infelizmente acabam resultando em consequências devastadoras para suas vidas 

e bem-estar. Este projeto tem como objeto de estudo, portanto, a violência de gênero 

contra a mulher no município de Tocantinópolis. 

Ao compreender a complexidade dessa questão nesta cidade, espera-se 

contribuir para a conscientização da sociedade e para o fortalecimento de ações 

voltadas à prevenção e ao enfrentamento da violência contra a mulher em 

Tocantinópolis. Para tanto, a promoção de uma cultura de respeito, igualdade de 

gênero e direitos humanos é fundamental para a construção de uma sociedade mais 

justa e segura para todas as mulheres.  

 

II. BASE TEÓRICA 

Para a execução do presente projeto foram utilizados os escritos dos seguintes 

autores: Colling (2020); Correa (2020); Oliveira e Cavalcante (2007); Tavassi et al 

(2021). 

 

III. OBJETIVOS 

Este trabalho surge com o objetivo de estudar e examinar a violência de gênero 

contra a mulher no município de Tocantinópolis, levando em consideração suas 

causas, manifestações e consequências. Além disso, busca-se conscientizar a 

comunidade tocantinopolina sobre a gravidade da violência de gênero e suas 

consequências, de modo que se possa promover uma reflexão e debate sobre o tema. 

 

IV. METODOLOGIA 

Para o desenvolvimento da pesquisa foi utilizada uma metodologia bibliográfica 

e documental. Na primeira etapa, com a finalidade de dar maior embasamento ao 
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tema, foram pesquisados autores que discutem o assunto, e essa pesquisa se deu 

principalmente com o apoio em artigos publicados em periódicos.  

A pesquisa documental consistiu no levantamento de alguns dados existentes 

sobre a violência contra a mulher no Brasil, no estado do Tocantins e, por fim, no 

município de Tocantinópolis - TO. A última etapa consistiu na análise e interpretação 

dos dados obtidos através dos órgãos públicos oficiais. 

 

V. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

A violência contra as mulheres é um problema global que tem raízes profundas 

na história da humanidade. Para Oliveira (2007), a luta contra a violência e pela 

igualdade de gênero é um processo contínuo, e muitos avanços foram conquistados 

ao longo dos anos, embora desafios ainda existam e se façam necessários os 

enfrentamentos para a resolução dessa questão.  

A subordinação das mulheres e a violência de gênero têm sido uma 

característica constante em muitas sociedades ao longo da história, pois em muitas 

culturas antigas, as mulheres eram tratadas como propriedade dos homens e não 

tinham direitos legais ou sociais significativos. Durante a Idade Média, na Europa, a 

misoginia estava profundamente enraizada na sociedade e as mulheres eram 

frequentemente perseguidas e tidas como bruxas, submetidas a julgamentos de 

bruxaria, tortura e execuções. (Barroso; Marques; Tavassi; Rê; 2021).  

Podemos citar movimentos que se opunham a essa forma de discriminação e 

tratamento desigual da mulher e do homem. Nesse contexto, surge o movimento 

feminista, que começou a ganhar força durante o século XIX, com as sufragistas 

lutando pelo direito das mulheres ao voto e pela igualdade de gênero. Além disso, 

convém ressaltar a Declaração Universal dos Direitos Humanos de 1948 que incluiu 

a igualdade de gênero como um princípio fundamental.  

De acordo com Colling (2020) a violência contra a mulher é um problema 

persistente, particularmente agudo em países latinos, incluindo o Brasil. Apesar dos 

avanços legais, como a Constituição de 1988, a Lei Maria da Penha e a Lei 

Antifeminicídio, esses instrumentos, embora essenciais, não são suficientes por si só 

para eliminar a violência. A eficácia desses mecanismos depende de uma 

transformação mais ampla da cultura e do comportamento social. Isso implica que as 



 

 

4 

normas legais precisam ser acompanhadas de mudanças na educação, nos valores 

e nas atitudes da sociedade em relação às mulheres. 

Para Corrêa (2020) a violência contra a mulher é um fenômeno universal que 

persiste em todos os países do mundo. No Brasil, apesar desse tipo de violência ser 

presente na vida de milhões de mulheres, até 2008 não existiam nem estatísticas 

sistemáticas e oficiais que apontassem a magnitude deste fenômeno (BRASIL, 2008, 

p. 95). A notificação dos casos tem a sua relevância à medida que políticas públicas 

podem ser pensadas no enfretamento de tal problema social. 

A violência doméstica é uma realidade em muitas casas e como Correa (2020) 

assevera, vivemos em uma sociedade onde tais padrões comportamentais não podem 

serem mais aceitos, pois a sociedade na qual nos inserimos passou por constantes 

modificações e a violência doméstica não pode mais ser aceita em nosso meio.  

Com o passar do tempo tivemos muitos avanços no combate a esse tipo de 

violência, como, por exemplo, a criação da Lei 11.340/06 (Lei Maria da Penha), mas 

ainda há muito a ser feito. Em seu artigo 8º, inciso IV, determina, “a implementação 

de atendimento policial especializado para as mulheres, em particular nas Delegacias 

de Atendimento à Mulher - DEAM”, pois a Lei mencionada reconhece a 

vulnerabilidade das mulheres em situações de violência e visa criar mecanismos para 

protegê-las.  

As Delegacias Especializadas facilitam o acesso ao sistema de justiça, 

tornando o processo de denúncia mais rápido e eficiente. Nelas, é possível registrar 

boletins de ocorrência, solicitar medidas protetivas e acompanhar os trâmites legais 

com mais agilidade. Estes órgãos também desempenham um papel importante na 

prevenção da violência, promovendo campanhas educativas e conscientizando a 

população sobre os direitos das mulheres.  

Ao fortalecer a rede de proteção e aumentar a visibilidade dos mecanismos de 

denúncia, essas Delegacias ajudam a desnaturalizar a violência doméstica, que 

historicamente foi vista como um problema privado.  

Por isso a importância de denunciar, pois um dos maiores desafios no combate 

à violência contra a mulher é a subnotificação dos casos, seja por medo, vergonha ou 

desconfiança no sistema e as DEAMs, ao proporcionarem um atendimento mais 

especializado, ajudam a diminuir essa subnotificação. 
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No cenário nacional, segundo o Conselho Nacional de Justiça, até o dia 31 de 

julho do corrente ano tínhamos 196.923 novos casos de violência contra a mulher em 

todo o Brasil, dos quais 89.092 são de violência doméstica. No Tocantins temos um 

sinal de alerta, pois foram registrados 9.880 boletins de ocorrência enquadrados na 

Lei Maria da Penha nos primeiros nove meses de 2024, representando 10,82% do 

total de 91.274 ocorrências policiais em todo o estado nesse período de acordo com 

o Painel de Monitoramento da Incidência Criminal no Tocantins (SSP/TO, 2024). 

O município de Tocantinópolis está na 7ª colocação no ranking geral em 

números de casos registrados no estado do Tocantins, somando 160 dos boletins de 

ocorrência por situações enquadradas como violência doméstica e familiar no período 

que abrange de 01 de janeiro a 30 de setembro de 2024, sendo que no mesmo período 

em 2022 tínhamos 140 casos notificados e em 2023, 146 denúncias (SSP/TO, 2024). 

Esses dados evidenciam um crescimento no número de queixas.  

Outro dado que devemos observar é que os crimes mais comuns em todos os 

anos nesta cidade são os de ameaça com 40 em 2024, e de lesão corporal, totalizando 

24 ocorrências. Além disso, com um maior número de comunicações de crimes o dia 

de domingo as quais somaram 49 ocorrências no ano vigente (SSP/TO, 2024). 

Os dados consultados mostram ainda que as mulheres tocantinopolinas sofrem 

com injúria (17), dano (15), vias de fato (12) e descumprimento de medida protetiva 

(8), entre outras ações que atentam diretamente contra a dignidade feminina.  Esses 

dados destacam a importância da Lei Maria da Penha, que em seu 18º aniversário se 

mostra de extrema importância, pois trouxe à tona a discussão e o debate sobre a 

violência contra a mulher, inserindo-a na agenda política, social e econômica. 

 

VI. CONCLUSÃO 

Este trabalho sobre a violência de gênero contra a mulher no município de 

Tocantinópolis, destaca a urgente necessidade de conscientização, ação e mudança. 

A violência de gênero é um problema complexo enraizado em comportamentos sociais 

prejudiciais que evidenciam a relação de desigualdade de poder. Os dados 

alarmantes revelam a gravidade da situação, e é crucial que a sociedade, o governo 

e as organizações se unam para combater essa realidade.  

A mudança real só ocorrerá quando todos trabalharem juntos para promover a 

igualdade de gênero e criar um ambiente seguro e respeitoso. Continuar a luta contra 
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a violência de gênero exige um comprometimento duradouro e contínuo, de modo que 

se possa garantir que todas as mulheres vivam sem medo, tenham acesso a recursos 

de apoio adequados e vivam em uma cultura que promova a igualdade e o respeito. 

O poder da educação e do diálogo são pontos cruciais para que isso aconteça.  

 À medida que nos unimos para sensibilizar, educar e promover a igualdade de 

gênero, estamos plantando as sementes de um futuro mais seguro e igualitário para 

as gerações futuras. A conscientização é a primeira etapa, mas a verdadeira 

transformação ocorre quando a sociedade se compromete a criar mudanças 

sistêmicas e estruturais para erradicar a violência de gênero. 

  É crucial que este trabalho inspire não apenas conversas, mas ações 

concretas. As políticas públicas devem ser reforçadas, os serviços de apoio às vítimas 

devem ser ampliados e o apoio da comunidade deve ser constante. Assim, espera-se 

que este trabalho possa contribuir para a conscientização e mobilização em 

Tocantinópolis, no sentido de construir uma sociedade mais justa e segura para todas 

as mulheres.                                                              
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